Comarca da Capital - 25ª Vara Cível
Juíza: Simone Gastesi Chevrand
Processo nº 0384370-16.2009.8.19.0001
Processo nº: 0384370-16.2009.8.19.0001 Autor: Sydney de Mello Lima Réus: Maria Francisca Valias; Eduardo Campos Duque; Claudio Antonio Mattos de Souza; Hamilton Lima Barros; José Antonio Teixeira Marcondes; Concelina Henrique de Souza S E N T E N Ç A Trata-se de ação de conhecimento, processada pelo rito comum ordinário, objetivando a (i) declaração de nulidade de ´todos os atos que importaram na transferência do imóvel´ situado na rua Siqueira Campos, 43/1131, Copacabana, nesta cidade, especificamente: 1) procuração lavrada no 4º Tabelionato de Notas do Rio de Janeiro, livro 3245, fl. 180, Ato 135, de 25.05.2009; 2) escritura pública lavrada no 14º Ofício de Notas do Rio de Janeiro, Livro 5040, fls. 72/73, Ato 063, de 02.06.2009; 3) AV 9/7556 e R 10/7556, atos praticados pelo 5º Ofício do RI:, (ii) imissão do autor na posse do bem; (iii) condenação dos réus no pagamento de danos materiais e lucros cessantes, referentes ao período no qual deixou de usar o imóvel. Para tanto, afirma a parte autora que: Adquiriu o imóvel em questão em 04 de janeiro de 1979, averbando a escritura perante o 5º RI em 18 de janeiro de 1979. Ao dirigir-se a administradora Crase Sigma a fim de pagar a cota condominial de setembro de 2009, tomou conhecimento de que a mesma já havia sido paga. Estranhando o ocorrido, foi ao local e verificou que a porta do imóvel e a fechadura haviam sido trocadas. Registrou a ocorrência na 12ª Delegacia de Policia. Após obter certidão do imóvel, verificou que em 01.06.2009 foi retificado seu nome no ato de aquisição do bem, passando a constar Sydiney de Mello Lima. Em seguida, em 24.06.2009, o imóvel foi vendido a Maria Francisca Valias. Afirma que jamais houve qualquer alteração em seu prenome e que a retificação promovida buscou tão somente concretizar a fraudulenta venda do imóvel. Acrescenta que a própria anotação perante o RI foi alterada grosseiramente, através da inclusão de ´entrelinha´ na qual constou (... digo Sidiney de Mello Lima´. Diz que o apontado ´Sydinei´ também forjou procuração pela qual constituiu Eduardo Campos Duque seu representante. Ato 135, de 25.05.2009, do 4º Tabelionato de Notas. E foi justamente ´Eduardo´ que, como procurador de ´Sydiney´, alienou o imóvel a Maria Francisca. Aduz que a escritura em questão foi averbada perante o 5º RI em 11.09.2009. Prossegue informando que o suposto Sydinei ainda prometeu vender o mesmo imóvel a esta pessoa, o que fez com que fosse o autor demandado pessoalmente pelo promitente comprador pela devolução das arras (processo nº 2009.001.191817-9). Pede antecipação dos efeitos da tutela para ser imitido na posse do imóvel . Junta documentos (fls. 09 ss.). Indeferida antecipação dos efeitos da tutela (fl. 62). Deferida anotação da existência da ação junto à matricula do imóvel. Contestação de MARIA FRANCISCA VALIAS de fls. 116 ss. Suscita preliminar de ilegitimidade passiva para a causa, apontando para a legitimidade dos Tabeliães dos 4º, 10º e 14º Ofícios de Notas, onde foram praticados os atos impugnados; bem como de denunciação da lide aos Tabeliães Claudio Antonio Mattos de Souza, Concelina Henrique de Souza, Renata Pontes Barros de Mattos e José Antonio Teixeira Marcondes, este último Oficial do 5º RI, buscando suas condenação ao pagamento de danos materiais (valores gastos com a compra do imóvel e benfeitorias nele realizadas - total de R$150.000,00) e de danos morais (R$100.000,00). Refuta o mérito, ao fundamento de ter adquirido o imóvel de boa fé. Junta documentos de fls. 123 ss. Contestação de CLAUDIO ANTONIO MATTOS DE SOUZA (10º Ofício de Notas) às fls. 150 ss. Argui sua ilegitimidade passiva no tocante ao pedido de declaração de nulidade de atos praticados por Tabelionatos dos quais não participou, assim como de inépcia da inicial ausência de especificação do pedido indenizatório de danos materiais. Volta-se contra o mérito. Esclarece que é Tabelião do 10º Ofício de Notas e foi enganado por estelionatários, assim como o foram os Tabeliães do 4º e 14º Ofício de Notas (que não são litisconsortes passivos). Isto porque foi com base em tais documentos falsos que foi requerida a retificação da escritura de venda do imóvel (de Sydnei para Sydinei) e que isto não foi causa suficiente para ter ocasionado qualquer dano ao demandante. Afinal, a venda do imóvel não decorreu diretamente deste ato. Aduz que o autor não sofreu qualquer dano, até mesmo porque não explorava economicamente o imóvel. E que não houve pedido ao pagamento de danos morais que, de toda sorte, não ficaram configurados. Documentos de fls. 165 ss. Réplicas a estas Contestações às fls. 220/226 e 227/232. Decisão de fls. 238/239 que ´chamou o feito à ordem´ para incluir Tabeliães de outros Ofícios envolvidos e indeferiu antecipação dos efeitos da tutela. Desafiada por embargos de declaração (fls. 251 ss.), foi mantida (fls. 291/292). Contestação de EDUARDO CAMPOS DUQUE às fls. 259 ss. Alega que foi vítima da situação. Que teve interesse em comprar o imóvel que estava sendo vendido através do corretor Ricardo Duarte da Silva e o visitou, ocasião em que etsava vazio de pessoas e coisas. Após, compareceu ao local no qual estava presente senhor que se apresentou como Sydinei de Mello Lima, a quem pagou sinal da compra do imóvel. Após assinatura da promessa de compra e venda, o mesmo corretor Ricardo informou que já tinha outro interessado no imóvel, para pagamento de preço superior. Como não havia ainda firmado a escritura definitiva, aceitou solução sugerida pelo corretor Ricardo de realizar escritura particular de compra e venda e outorga de procuração para fins de nova alienação. Assim foi feito e lhe foi entregue documento já com a assinatura do vendedor com firma reconhecida. Em 26.05.2009 prometeu vender o imóvel a Maria Francisca Valias, recebendo sinal de R$1.000,00. A escritura definitiva foi realizada perante o 14º Ofício de Notas, escolhido pela compradora. Diz que obteve certidão da procuração que lhe foi outorgada por Sydinei, na qual viu que realmente estava registrada no 4º Ofício de Notas, acreditando na participação de pessoas do Cartório na fraude. Diz, ainda, que após tal negócio foi procurado pelo mesmo vendedor Ricardo que ofereceu outro imóvel no mesmo prédio, apartamento 1109, ficando interessado pelo negócio. Contudo, verificando divergência de documentos, verificou que estava sendo vítima de golpe e o registrou junto à Delegacia de Defraudações. Impugna a configuração de danos. Documentos de fls. 267 ss. Interposto agravo de instrumento (fls. 297 ss.), a ele foi dado parcial provimento para se ver reconhecida a dedução de pedido possessório na inicial, para indeferir a antecipação da tutela e determinar a inclusão do Tabelião do 4º Ofício de Notas no polo passivo (fls. 332/337). Contestação de CONCELINA HENRIQUE DE SOUZA (14º Ofício de Notas) às fls. 345 ss. Alega que a escritura lavrada no 14º Ofício de Notas revestiu-se de todos requisitos formais inerentes ao ato, o que afasta sua responsabilidade. Lembra que o próprio autor excluiu a contestante do polo passivo, contra ela não querendo litigar. Aponta para o início da fraude ocorrido no Cartório do 3º réu. Salienta que a responsabilidade dos notários é subjetiva. Contestação de JOSÉ ANTONIO TEIXEIRA MARCONDES (5º RI) de fls. 345 ss. Suscita preliminar de incompetência absoluta do Juízo, apontando para a competência da Vara de Registros Públicos. No mérito, aponta para a fraude que prejudicou ao autor ter tido início no 10º Ofício de Notas, o qual enviou ofício solicitando retificação na grafia do nome do autor no assentamento de domínio do imóvel. E tendo se limitado a cumprir o solicitado, diz que não contribuiu, sequer minimamente, para o dano do autor. Documentos de fls. 364/398. Réplica às Contestações de fls. 404 ss. e às fls. 437 ss. Contestação e HAMILTON LIMA BARROS (4º Ofício de Notas) às fls. 278/479. Alega que não é parte na relação jurídica de direito material tratada na ação e não tem interesse na causa. Aduz que, relativamente a si, já se operou a prescrição da pretensão de reparação civil. Réplica de fls. 482 ss. Especificadas provas, foi determinada expedição de ofício para vinda do inquérito policial no qual são apurados os mesmos fatos (fl. 518). Vieram os documentos de fls. 532 ss. Cópia do inquérito policial às fls. 533 ss. A ré CONCELINA juntou documentos de fls. 542/565. As partes manifestaram-se a respeito. A ré MARIA FRANCISCA esclareceu que passou a pagar cota condominial do imóvel a partir de outubro de 2009 (fls. 572 ss.). Especificadas provas, foi proferido saneador de fls. 580/581, em que foram rejeitadas preliminares e deferida produção de prova pericial e documental e indeferida produção de prova oral. O réu CLAUDIO ANTONIO MATROS DE SOUZA opôs agravo retido em face do saneador (fls. 582 ss.). Decisão mantida (fl. 648). O réu EDUARDO CAMPOS DUQUE juntou cópia do inquérito policial referente a notícia de crime de estelionato do qual figura como vítima. Oportunizada vista às partes dos últimos documentos juntados (fl. 657). Impugnada a juntada de documentos por EDUARDO, eles foram mantidos nos autos conforme fl. 662. Eis o Relatório. DECIDO: Não há questões procedimentais pendentes de análise, ficando integralmente ratificada decisão impugnada por agravo retido. Encerrada fase instrutória, passo ao exame do mérito. Inicialmente, no tocante ao pedido de invalidação de diversos atos notariais que levaram à alienação de imóvel titularizado pelo autor, fato é que restou incontrovertida neste processo a fraude que a todos inquinou. Isto porque não foram objeto de impugnação nas Contestações. Ao contrário, todos os réus concordam que os atos impugnados são viciados, muito embora deduzam teses defensivas em relação a demais questões jurídicas. Veja-se que é próprio suposto vendedor do imóvel, o autor, Sydney, quem afirma que não foi responsável pela alienação, o que tampouco é contestado por quaisquer dos réus. Na realidade, suas teses defensivas que atribuem responsabilidade exclusiva a terceiro vão justamente no mesmo sentido da afirmação do autor. Ou seja, de que não foi ele, Sydney, quem vendeu o imóvel. Ainda em sede inicial é importante discriminar, para melhor visualização do ocorrido, a sucessão de atos fraudulentos. Confira-se: 25 - Maio - 2009 - Perante o 4º Ofício de Notas, SYDINEY outorga procuração para EDUARDO (réu nesta ação) (fl. 45). 01 - Junho - 2009 - Perante o 10º Ofício de Notas, foi retificada escritura de venda do imóvel para que lá constasse como adquirente SYDINEY, e não SIDNEY (nome do autor) (fl. 36). 02 - Junho - 2009 - Perante o 14º Ofício de Notas, SYDINEY, representado por Eduardo (procuração do 4º Ofício), firma escritura de venda do imóvel a MARIA FRANCISCA (ré neste processo) (fls. 43/44). ´ Neste mesmo dia MARIA FRANCISCA entrega a EDUARDO cheque referente ao preço da compra do imóvel, o qual é levado a depósito na conta corrente de LUCIANA DE SOUZA BARBOSA (conforme inquérito - fl. 536 verso). 11 - Setembro - 2009 - Perante o 5º Registro de Imóveis, é retificada averbação de compra do imóvel por Sydney, passando a constar como adquirente SYDINEY e, ato seguinte, é averbada compra do imóvel por MARIA FRANCISCA (fls. 19/19 verso). ´ O mesmo imóvel é prometido a venda a DEBORA FINKIELSZTEJN que, vendo negocio não concluído, moveu ação em face do autor SYDNEY buscando devolução dobrada do sinal (fls. 46/52). Os atos apenas atribuídos a Sydney, através do falsário criado para levar a cabo o engodo, Sydiney - inclusive representado por Eduardo - devem, portanto, ser invalidados por absoluta ausência de agente capaz. Na realidade, considerando que os atos não foram praticados pelo próprio autor - titular da propriedade do imóvel tratado nesta ação - a espécie permite falar em ´inexistência´ dos atos registrais impugnados. Quanto à invalidação dos atos notariais impugnados, então, dúvida não pode haver quanto ao necessário acolhimento da pretensão autoral. A celeuma, porém, se estabelece no tocante à responsabilidade reparatória perseguida dos réus. Na realidade, tenho que são duas distintas naturezas de responsabilidade atribuída aos réus. Em relação a Maria Francisca e Eduardo, a eles apenas poderia ser atribuída responsabilidade de natureza subjetiva, eis que não integram Tabelionatos envolvidos nos negócios tratados nesta ação nem mantiveram relação de consumo com o autor. Por sua vez, quanto aos Tabeliães, respondem eles objetivamente por danos eventualmente ocasionados no exercício de suas atividades. A discussão acerca desta conclusão é tormentosa. Jurisprudência e doutrina há muito divergem a respeito. Todavia, releva destacar que prevalece entendimento aqui esposado, capitaneado por orientação dos próprios Tribunais Superiores (muito embora sem caráter vinculante e que devem ser aqui adotados, então, apenas como precedentes), segundo a qual é objetiva sua responsabilidade, à luz do art. 22 da Lei 8935/94. Confira-se: ´PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. DANOS MATERIAIS CAUSADOS POR TITULAR DE SERVENTIA EXTRAJUDICIAL. ATIVIDADE DELEGADA. RESPONSABILIDADE OBJETIVA DO TABELIÃO E SUBSIDIÁRIA DO ESTADO. 1. O acórdão recorrido encontra em consonância com a jurisprudência desta Corte, segundo a qual nos casos de danos resultantes de atividade estatal delegada pelo Poder Público, há responsabilidade objetiva do notário, nos termos do art. 22 da Lei 8.935/1994, e apenas subsidiária do ente estatal. Precedentes: AgRg no AREsp 474.524/PE, Rel. Min. Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 18/06/2014; AgRg no AgRg no AREsp 273.876/SP, Rel. Min. Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 24/05/2013; REsp 1.163.652/PE, Rel. Min. Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 01/07/2010. 2. Agravo regimental não provido. (AgRg no REsp 1377074/RJ, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 16/02/2016, DJe 23/02/2016)´ Precedente citado: ´RECURSO ESPECIAL Nº 1.163.652 - PE (2009/0207706-5) RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. OFENSA AO ART. 535 DO CPC NÃO CONFIGURADA. CARTÓRIO NÃO OFICIALIZADO. ATIVIDADE DELEGADA. ART. 22 DA LEI 8.935/1994. RESPONSABILIDADE OBJETIVA DO TABELIÃO E SUBSIDIÁRIA DO ESTADO. DESNECESSIDADE DE DENUNCIAÇÃO À LIDE. DANO MORAL. SÚMULA 7/STJ. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. SÚMULA 83/STJ. 1. Hipótese em que a instância ordinária condenou o ora recorrente ao pagamento de indenização em razão de transferência de imóvel mediante procuração falsa lavrada no cartório de sua titularidade. Foram fixados os valores dos danos morais e materiais, respectivamente, em R$ 10.000,00 e R$12.000,00 - estes últimos correspondentes aos gastos com advogado para reverter judicialmente a situação. 2. A solução integral da controvérsia, com fundamento suficiente, não caracteriza ofensa ao art. 535 do CPC. Inexiste a omissão apontada, porquanto o Tribunal de origem asseverou de forma expressa e clara a existência de nexo causal entre o dano e a atividade notarial, bem como a ausência de excludente por culpa de terceiro. 3. O exercício de atividade notarial delegada (art. 236, § 1º, da Constituição) deve se dar por conta e risco do delegatário, nos moldes do regime das concessões e permissões de serviço público. 4. Conforme decidido pela Segunda Turma no julgamento do Recurso Especial 1.087.862/AM, em caso de danos resultantes de atividade estatal delegada pelo Poder Público, há responsabilidade objetiva do notário, nos termos do art. 22 da Lei 8.935/1994, e apenas subsidiária do ente estatal. Precedentes do STJ. 5. O Código de Defesa do Consumidor aplica-se à atividade notarial. 6. Em se tratando de atividade notarial e de registro exercida por delegação, tal como in casu, a responsabilidade objetiva por danos é do notário, diferentemente do que ocorre quando se tratar de cartório ainda oficializado. Precedente do STF. 7. Não está configurada violação do art. 70 do CPC, na linha do raciocínio que solidificou a jurisprudência na Primeira Seção do STJ, no sentido de que é desnecessária a denunciação à lide em relação à responsabilidade objetiva do Estado, sem prejuízo do direito de regresso em ação própria. 8. A análise da tese de que não houve dano moral demanda reexame dos elementos fático-probatórios dos autos, o que esbarra no óbice da Súmula 7/STJ. 9. ´Não se conhece do recurso especial pela divergência, quando a orientação do Tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão recorrida´ (Súmula 83/STJ). 10. Recurso Especial parcialmente conhecido e, nessa parte, não provido´. Mas ainda que assim não fosse, e que suas responsabilidades fossem de natureza subjetiva, decerto todos os Tabeliães aqui envolvidos obraram de forma negligente à observância dos deveres legais que lhe são impostos no exercício de suas funções. Tal conclusão também afasta a excludente de fato de terceiro por eles invocada. Como destacado acima, a cadeia de fraudes teve inicio com a outorga de poderes do suposto SydIney´ a Eduardo . Tal ato, objeto de ´procuração´ conferida por instrumento público (fl. 45), não se revestiu das cautelas necessárias. Não há prova mínima de que foram apresentados os necessários documentos pessoais dos envolvidos, o que era sobremaneira exigível à medida que ali se outorgaram poderes para alienação de imóvel. Assim dispõe taxativamente o art. 253 da CNCGJ, verbis: ´Art. 253. Quando da lavratura de procuração, devem ser exigidos os seguintes documentos: I - ... II - ... III - cópia autenticada dos documentos de identificação e constituição do(s) outorgantes(s), nos casos das demais procurações´. Tal prova, por certo, incumbia ao réu respectivo - Tabelião do 4º Ofício de Notas - que, contudo, deixou de produzi-la. Em prosseguimento, também negligenciou o Tabelião do 10º Ofício ao proceder à retificação da escritura de venda do imóvel realizada há mais de trinta anos. O art. 236 da CNCGJ permite sanação de meras ´incorreções´ no texto de atos manuscritos através do emprego da palavra ´digo´ (como ocorreu na espécie). Acredita-se que tais incorreções sejam contemporâneas ao ato e, por isso, possam ser sanadas imediatamente. Contudo, cuidando-se de ato já consolidado e, sobretudo, que tenha ensejado a respectiva averbação junto ao RI, tal ´retificação´ (e não sanação de mera incorreção´) apenas poderá se dar através de escritura de rerratificação. É o que preceitua expressamente o art. 237 do CNCGJ. Mas caso o Tabelião entenda que o erro, no caso concreto, consiste em ´erro material evidente´, então pode proceder ao ´conserto´ exatamente na forma feita. O fará, todavia, sob sua exclusiva reponsabilidade. Transcrevo: ´Art. 237. Encontrando-se a escritura já registrada no Ofício Imobiliário competente, o Tabelião de Notas não poderá alterar por ´em tempo, entrelinhas ou ressalvas´ o ato já formalizado, devendo obrigatoriamente ser corrigido por Escritura de Rerratificação. Parágrafo único. Caso se trate, entretanto, de erro material evidente, poderá o Tabelião, sob sua exclusiva responsabilidade, efetuar o conserto, com a devida ressalva a margem do instrumento, oficiando-se ao Registro de Imóveis competente caso o instrumento já tenha sido objeto de registro´. Ao incluir ´entrelinha´ no corpo da escritura na qual retificou o nome do adquirente de SYDNEY para SYDINEI (através da inserção da frase ´digo, Sydinei de Mello´ - fl. 36) assumiu o risco de convalidar fraude. A sucessiva escritura de venda do imóvel (de Eduardo, representando Sydiney, para Maria Francisca), também não observou regras legais inerentes à espécie. Para a prática do ato, o suposto vendedor (Sydiney) se fez representar pelo suposto representante (Eduardo), munido de procuração obtida junto ao 4º Ofício de Notas. Tendo em vista que o ato seria lavrado em Ofício de Notas distinto, do Tabelião do 14º Ofício se exigia o cumprimento da regra inserida no art. 224 da CNCGJ: ´Art. 224. A lavratura de escritura com base em procuração advinda de outro Tabelionato de Notas deve ser precedida de confirmação de procedência e validade do instrumento por intermédio de meio idôneo, na forma do artigo antecedente. Parágrafo único. Comprovada a procedência e validade da procuração, o notário deverá fazer constar no corpo da escritura a realização a providência´. Tal qual ocorrido no 4º Ofício, não logrou o Contestante Concelina trazer prova de obrou com diligência. Sendo certo que se o tivesse feito teria tanto consignado a providência no corpo da escritura, como arquivado documentos correspondentes. Nada disso apresentou nos autos, porém, deixando de se desincumbir do seu ônus probatório. Em seguida, a despeito de requerido por pessoa que sequer poderia ser considerada ´interessada´, o 10º oficiou o Registro de Imóveis para que averbasse a retificação o nome. Saliente-se que o requerente da providência é THIAGO MARQUES E SILVA (fl. 173), pessoa esta que não guarda qualquer relação com os envolvidos nem tampouco com o bem em comento (à luz do art. 568 do CNCGJ). O Oficial do 5º Registro de Imóveis, por sua vez, ao receber tal ofício, limitou-se a cumpri-lo e, ainda, a averbar a alienação do imóvel a Maria Francisca. Contudo, deixou de exigir a certidão do registro civil do autor, o que se lhe era exigível, em conformidade com o preceituado pelo art. 567, I da CNCGJ. À conta destes fundamentos, concluo que a contribuição ao menos culposa de todos os Tabeliães envolvidos nesta ação ensejou o dano afirmado pelo autor e, desta sorte, devem por ele responder. No que concerne ao réu EDUARDO, forçoso se apresenta afastar sua responsabilidade ao singelo argumento de ter sido ele também vítima da fraude. O aludido réu obteve procuração em seu nome, com outorga de poderes para vender imóvel que sequer adquiriu, de pessoa inexistente. Ele, conforme indicou no inquérito policial anexado aos autos, atua no mercado imobiliário e não pode se dizer ingênuo no assunto. Acima de tudo, caso realmente medrasse sua tese de vítima do engodo, bastaria comprovar que realizou o pagamento da compra do imóvel ao adquiri-lo. Lembre-se que disse, em sua Contestação, que prometeu comprar o imóvel e visando lucro na revenda veio a aliená-lo a Maria Francisca (com supostos poderes conferidos pelo inexistente Sydiney). Onde está, então, a prova de que pagou pela aquisição do imóvel? Ou teria o inexistente Sydiney autorizado Eduardo a vender imóvel que lhe pertencia (em favor de Maria Francisca) sem nada receber por esta venda? Não convence, portanto, nem ao mais ingênuo leitor sua tese. A toda evidência integrou o grupo formado para alienar, fraudulentamente, o apartamento do autor. Decerto não é por outro motivo que figura como réu em ação penal que apura tais fatos (com denúncia recebida pelo d. Juízo 34ª Vara Criminal da Capital - processo nº 0107442-61.2016). O mesmo não se pode dizer em relação a ré Maria Francisca. Relativamente a ela, a responsabilidade reparatória é de natureza subjetiva e inexiste mínima prova de que tenha ela tanto adquirido o imóvel de má fé, como de ter integrado o grupo de estelionatários. Ao contrário. Esta senhora, sim, parece também ter sido vítima do grupo e para ele acabou por efetuar pagamento de quantia considerável. Tenho que ela, então, deve figurar neste processo unicamente porque a declaração de nulidade de atos registrais pretendida lhe atinge diretamente. Contudo, não para fins reparatórios. Acredito, mais, que sendo certo que a declaração de nulidade de atos notariais prescinde de decisão judicial, esta ação, quanto a esta ré, é necessária. E considerando que ela não se opôs a este pedido, não deve responder por despesas sucumbenciais. Fica, então, aqui definida a responsabilidade reparatória tanto dos Tabeliães que integram o polo passivo como do réu Eduardo. Resta, então, aferir a extensão da indenização e o grau de responsabilidade de cada um deles. Quanto a indenização, tem-se que o autor deixou de utilizar imóvel de substancial potencial financeiro durante largo período no qual esteve sem sua posse. Não se trata de dano meramente hipotético, eis que é de conhecimento notório a grande valorização de imóveis de menor tamanho no bairro de Copacabana, notadamente para aluguel por temporada. Pelo período em que o autor foi alijado da posse direta do imóvel, pois, responderão os réus através do pagamento do valor locatício do mesmo, o que será apurado em fase de cumprimento de sentença através da apresentação de três avaliações emanadas de imobiliárias (valendo anúncios de imóveis no site Zap Imóveis), e este Juízo adotará a média desses valores. O período dessa indenização (por lucros cessantes) terá início com a tomada da posse do imóvel pela ré Maria Francisca (setembro de 2009) e terminará na data da efetiva imissão do autor na posse do bem. Não há como aqui estabelecer-se condenação eventual. Porém, havendo débitos relacionados ao imóvel ainda pendentes, decerto caberá ao autor persegui-los por via própria. Saliento que não se operou a prescrição da pretensão indenizatória em face de nenhum dos réus. Assim porque foram incluídos em momentos distintos do processo, em razão de decisões judiciais (de primeira e segunda instância). Todavia, a determinação a citação operou efeitos obstativos da prescrição em face de todos eles. Não há pedido compensatório de danos morais e, por este motivo, deixo de pronunciar-me a respeito. Outrossim, quanto a responsabilidade de cada réu para responder pela condenação aqui estabelecida, tenho que não se pode impor aos réus (com exceção de Maria Francisca, diga-se novamente) obrigação de pagar solidária. A solidariedade decorre da lei ou do contrato, os quais não são atraídos pela hipótese. Não é demais salientar que ainda que se discuta a aplicação do Código do Consumidor aos Tabeliães, certo é que eventual reconhecimento de solidariedade entre eles por integrarem a mesma cadeia fraudulenta apenas estabeleceria a coobrigação dos mesmos. Tal solidariedade, porém, não se estenderia a Eduardo. Vale grifar que por decisões judiciais foram incluídos tais réus no polo passivo o que, de forma implícita, já afastou possível solidariedade entre eles. Acredito, pois, que a melhor solução reside em estabelecer a responsabilidade individual de cada um dos réus. Nesta esteira de raciocínio, acredito que a atuação de cada um deles foi fundamental para a conclusão a fraude. Ou seja, caso suprimido do mundo quaisquer dos atos que integram a cadeia de fraudes, o imóvel do autor não seria transmitido a Maria Francisca. O mesmo se diga à atuação do réu Eduardo. Reputo, pois, adequado atribuir responsabilidades equivalentes a cada um dos réus. De modo que, sendo cinco os réus atingidos por este capítulo decisório, responderão eles, individualmente, por um quinto do valor a ser indenizado ao autor. Por fim, considerando a invalidação dos atos de alienação do imóvel do autor e do reconhecimento da existência de pedido possessório, imperativa a determinação de imissão do mesmo na posse direta do bem. E já no que concerne à denunciação da lide promovida pela ré Maria Francisca (fls. 121/122), ela não se reveste de requisitos técnicos necessários à regular deflagração da ação. Não pode, então, ser admitida. Por todo o exposto, julgo procedente a pretensão autoral para: I - Declarar a nulidade dos seguintes atos registrais: a) Retificação da escritura de compra do imóvel tratado nesta ação realizada pelo 10º Ofício de Notas (de Sydney para SydIney); b) Procuração lavrada no 4º Ofício de Notas (Livro 3245, fl. 180, Ato 135, de 25.05.2009); c) Escritura de venda do imóvel lavrada no 14º Ofício de Notas (Livro 5040, fls. 72/73, Ato 063, de 02.06.2009); d) Averbação da retificação do nome do autor (de Sydney para SydIney) e de alienação do imóvel em favor de Maria Francisca, realizdaa perante o 5º Registro de Imóveis II - Imitir o autor na posse do imóvel; III - condenar os réus EDUARDO, CLAUDIO ANTONIO, HAMILTOM, JOSÉ ANTONIO e CONCELINA ao pagamento da indenização fixada no corpo da sentença - a título de lucros cessantes - à razão de um quinto para cada. Relativamente à ré Maria Francisca, considerando o exposto na fundamentação, não responderá pelas despesas do processo nem honorários sucumbenciais. Quanto aos demais réus, condeno-os ao pagamento das despesas processuais e honorários de advogado de 20% (haja vista longo decurso do trâmite do processo e trabalho despendido pelo patrono do autor) sobre o valor do êxito obtido nesta ação (assim considerado= retomada da propriedade e posse do imóvel, tomado o preço praticado na sua alienação de R$110.000,00, mais valor dos lucros cessantes), também à razão de um quinto para cada. Destarte, indefiro a pretendida denunciação a lide diante da inobservância de requisitos essenciais à inicial. Rio de Janeiro, 21 de setembro de 2016. Simone Gastesi Chevrand Juíza de Direito.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo Serviço de Captação e Estruturação do Conhecimento (DGCOM-SEESC) em 28.12.2017 e divulgada no Banco do Conhecimento. (LCAS)
